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GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO UNO 

RESOLUÇÃO N. o O b C. DE 25 DE SETEMBRO DE 2008 

Modifica o Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, alterando a redação 
do parágrafo único do art. 1°, acrescentando a 
alínea "j" ao seu inciso III, acrescentando os §§ 
20, 30 e 40, ao art. 184, alterando a redação dos 
artigos 188 e 189, caput, bem como modifica a 
Resolução n.O 45, de 28 de agosto de 2001, 
alterando a redação do art. 11, caput, 
acrescentando o inciso XI ao art. 1°, e os artigos 
10A, 108, 10C, 13A, 138, 13C, 13D, 13E e 13F. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão 
plenária, no uso de suas competências e tendo em vista o disposto no art. 253 e 
seguintes do seu Regimento Interno, bem assim o quanto estabelecido nos arts. 10, 
XI e § 17, da Lei n. O 7.879, de 29 de junho de 2001, com as alterações feitas pela 
Lei Complementar na 27, de 28 de junho de 2006: 

RESOLVE: 

Art. 10 - Os dispositivos do Regimento Interno do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia abaixo enumerados passam a vigorar com os seguintes acréscimos 
e alterações: 

Art. 1° -... 


1... 


11... 


III... 

i) Ouvidoria 

Parágrafo Único - As competências e o desdobramento da 
estrutura dos órqãos técnicos e administrativos, compreendendo a 
Ouvidoria, as Assessorias, Coordenadorias, Inspetoria de Finanças, 
Secretaria Gerai, Gabinetes da Presidência, Vice-Presidência, 
Corregedoria e elos Conselheiros e as dos titulares de cargos de 
direção, chefia I~ assessoramento serão definidas em Resolução 
específica do Tribunal Pleno. 

Art. 188 - O Tribunal de Contas não conhecerá das denúncias 
anônimas, podendo, entretanto, valer-se das informações, recebidas 
pela Ouvidoria, para a realização de auditorias e inspeções de sua 
competência. 

Art. 189 - No resguardo dos direitos e garantias individuais, o 
Tribunal de Contas dará tratamento sigiloso às denúncias formuladas, 
até decisão defin itiva sobre a matéria. ' 
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Art. 2° - O art. 184, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado 
da Bahia, fica acrescido de 3 (três) parágrafos, renumerando-se o parágrafo único 
para §1°: 

§ 1° - ... 

§ 2° - O processo de denúncia, após autuação, será encaminhado ao 
Relator para as pi"ovidências legais e regimentais devidas. 

§ 3° - Após o sorteio do Relator e despacho de admissibilidade, 
cópia dos autos ';erá encaminhada à Ouvidoria para fins de registro 
em banco de dadJs. 

§ 4° - Os expedientes que não correspondam a processos de 
denúncia serão imediatamente encaminhados a Ouvidoria, para 
adoção das providências regimentais cabíveis. 

Art. 3° - O art. 10 da Resolução n.° 45, de 28 de agosto de 2001, fica 
acrescido do inciso XI, com a seguinte redação: 

Art. 1° - .. 

XI - Ouvidoria. 

Art. 4° - () art. 11 da Resolução n. o 45/2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 11 - Além das atribuições específicas, decorrentes das 
competências da~; respectivas unidades, cabe aos titulares dos cargos 
de Superintendente Técnico, Chefe de Auditoria Interna, Secretário 
Geral, Assessor-Chefe, Diretor Administrativo e Financeiro, Inspetor 
de Finanças, Dirptor do CEICE, Coordenadores de Controle Externo, 
Ouvidor, Assessol" de Comunicação e Gerentes: 

Art. 5° - Ficam acrescentado~; os artigos lOA, 10B, 10C, 13A, 13B, 13C, 130, 
13E e 13F, ao Título I, Capítulo lI, da Resolução nO 45/2001, com a seguinte 
redação: 

Art.l0A - A OU\ddoria tem a seguinte finalidade: 

r. contribuir para a melhoria da gestão do Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia e dos órgãos e entidades que lhes são 
jurisdicionados; 

11. concorrer para que sejam observados os princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, bem como os demais princípios aplicáveis à 
Administração Publica, quanto aos atos praticados por autoridades, 
administradores 2 demais responsáveis por dinheiro, bens e valores 
públicos da admi'listração direta e indireta dos órgãos e entidades do 
Estado da Bahia; 

~ \ 
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m. estreitar o "elacionamento com o cidadão e com a sociedade 
civil organizada, objetivando maior transparência das ações do 
Tribunal, na perspectiva de contribuir para a ampliação do controle 
social e o fortaleCimento da cidadania; 

IV. subsidiar as ações de controle externo exercidas pelo Tribunal 
de Contas, através do compartilhamento de informações. 

Art. 108 - Com~'ete â Ouvidoria: 

I. receber e registrar queixas e comunicações pertinentes a 
informações relevantes fornecidas sobre atos administrativos e de 
gestão praticado~ por órgãos e entidades da administração pública, 
sujeitos à jurisdição do Tribunal, objetivando subsidiar os 
procedimentos d,~ controle externo, sem prejuízo da instauração, 
quando for o cas(J, de processo regular de denúncia ou representação 
junto ao Tribunal 

11. registrar enl seu banco de dados, após o sorteio do relator e 
despacho de admissibilidade, processos de denúnCia protocoladas no 
Tribunal de Contas; 

m. informar d(l cidadão e às entidades interessadas sobre os 
resultados das demandas encaminhadas ao Tribunal de Contas, após 
sua conclusão, indicando as providências adotadas pelos seus órgãos 
competentes; 

IV. manter in~talaçôes físicas e os meios de comunicação 
eletrônica, postal e telefônica necessários ao atendimento das 
demandas e infonnações recebidas; 

V. solicitar aos órgãos competentes do Tribunal informações sobre 
o resultado de averiguações e das respectivas providências 
requeridas, visando à solução das demandas e informações, 
mantendo acompanhamento e controle do atendimento dessas 
requisições; 

VI. receber e registrar comunicações pertinentes a demandas 
relativas a reclamações, críticas, sugestões e solicitações de 
informações sobre atos de gestão ou atos administrativos praticados 
por agentes públh:os jurisdicionados ao Tribunal de Contas; 

VII. receber e registrar comunicações pertinentes a demandas 
relativas a reclamações, críticas, sugestões e solicitações de 
informações sobn~ serviços prestados pelo Tribunal de Contas; 

VIII. observar, timto quanto possível, que a resposta ao autor da 
demanda ou informação, preliminar ou definitiva, seja sempre feita 
através do mesmo meio utilizado para o ingresso da sua comunicação 
no Tribunal - eletrônico, postal ou telefônico 

IX. promover o intercâmbio de informações com outros órgãos e 
entidades da administração pública do Estado da Bahia, atinentes a 
sua área de atuação, inclusive com os demais Tribunais dr Contas 
brasileiros e organismos do si~ten:.a de controle interno, ob,ervando 
o disposto no art. 74 da Constltulçao Federal. ., \ 
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Art. 10C - A Ouvidaria, no exercício de suas competências, deve dar 
conhecimento ao Presidente e ao Corregedor das demandas, críticas 
e informações recebidas que contiverem indícios de irregularidade na 
atuação de servidores do Tribunal de Contas, bem como aos 
respectivos Conselheiros Supervisores das Coordenadorias de 
Controle Externo e aos Relatores de processos de contas, quando se 
tratar de atos COMetidos por jurisdicionados, 

Art. 13A - As comunicações dos cidadãos com a Ouvidoria, para 
apresentar demandas ou fornecer informações, podem ser feitas 
pelos seguintes meios: 

1. por correspondência remetida via postal; 

lI, por via telefônica, caso em que o conteúdo da comunicação a 
ser feita poder,} ser gravado e reduzido a termo, mediante 
autorização do interlocutor; 

m. por via elecrônicd, através de mensagem por fax, e-mail ou 
atraves da páginê que o Tribunal de Contas mantem na internet; 

IV. presencialmente, com o conteúdo das informações e demandas 
reduzido a termo. 

Art. 138 - Quando dO recebimento de demandas e informações, 
será dado ao cidadão o seu número do registro de protocolo. 

Art. 13C - O cidadão poderá apresentar suas demandas ou 
informações em sigilo, até decisão definitiva da matéria. 

§ 10 - Quando solicitado pelo seu autor, será resguardado o sigilo da 
autoria da demanda ou informação fornecida. 

§ 20 - No caso je a demanda ou informação em anônimo possuir 
elementos suficientes à sua apuração, esta deverá ser providenciada 
pela Ouvidoria, mediante pronunciamento fundamentado, até a sua 
conclusão. 

Art. 130 - A OLvidoria, quando receber queixas e informações que 
requeiram ações imediatas de caráter emergencial, que representem 
grave risco ao erário e que atendam às exigências dos artigos 31 e 
32 da Lei Complementar n.O 05, de 04 de dezembro de 1991, 
encaminhará o expediente à Presidência e ao respectivo Conselheiro 
Supervisor da Coordenadoria de Controle Externo competente, 
solicitando sua conversão em denúncia, quando for o caso. 

Art. 13E - Serão registradas na Ouvidoria todas as queixas 
prestadas pelos CIdadãos, com ou sem identificação de autoria. 

§ 1° - As queixas E:' informações Formuladas com ausência de 
elementos suficientes para sua apuração poderão ser 
complementadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da d,ata da 
ciência desses fatos ao seu autor. I '. 

" \, l ' 
TRIBuNAL DE CONT AS 00 ESTADO DA BAHIA A' 



_YÂ__TCE 

GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO LlNO 

§ 2° - Decornco o prazo para a complementação da queixa ou 
informação, serl manifestação do autor, a comunicação será 
arquivada, mediante pronunciamento fundamentado. 

Art. 13F - Na(· serão suspensos ou interrompidos os prazos nos 
processos em tramitação no Tribunal de Contas em decorrência da 
atuação da Ouvidoria. 

Art. 6 0 
- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7 0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em 25 de setembn) de 2008. 

(; ~1'~~~' 
conselhei~N~ FIGUEI~DO7STRO, Presidente, 

('-f- =:\ ,~ .. \/ / 
Conselheiro ZILTON ROÇHA, Corre , 

Conselheiro ANTO ; i;,,~l'L, 
j .f--­,.rl .i{ .L<.. v ; I'l~ ' .' 

Conselheiro ANTO O HONOPATO DE CASTRO NETO, 

( 

Conselheira RIDALV~d~REIA DE MELO FIGUEIREDO, 

,;./'.': vJ,."-' . 
Subst. Conselheiro Auditora MARIA DO CARMO CADIDE!1 

tl"1 /, 1I .'A' ' , 
~ . {LlC1rLUtlí/ liI 

Subst. Conselheiro Auditor PEDRO HUJ'VIBERTO TEIXEIRA BARRETTO, Relator 
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